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Valorização profissional sob a perspectiva dos policiais
do Estado do Rio de Janeiro

Professional self-image from the perspective of police officers
of the State of Rio de Janeiro

Resumo  Este artigo apresenta a visão dos poli-
ciais civis e militares do Rio de Janeiro sobre o
tema de valorização humana e profissional. A par-
tir da teoria sociológica sobre papéis sociais e de
propostas de administração de recursos humanos,
o texto tem como parâmetro de análise cinco in-
dicadores qualitativos de valorização: dignidade,
realização, reconhecimento, segurança e perspec-
tiva promissora. Do ponto de vista metodológico,
o estudo constitui uma análise contextualizada
de textos escritos por esses agentes, ao final de um
questionário fechado sobre condições de traba-
lho, de saúde e de vida, realizados numa série de
estudos que se iniciaram em 2003 e que vieram a
ser material para dois livros sobre as categorias.
Os depoimentos foram trabalhados a partir das
relevâncias dadas por seus próprios autores, ten-
do como parâmetro os cinco indicadores citados.
Os resultados do estudo mostram que as duas ca-
tegorias têm sérios problemas de valorização pro-
fissional, principalmente quanto aos salários, às
condições habitacionais, ao acesso a serviços de
saúde e ao apoio institucional e psicológico.
Palavras-chave  Saúde do trabalhador, Valoriza-
ção profissional, Apoio psicológico, Apoio insti-
tucional

Abstract  This paper presents the viewpoint of
civil and military police officers of the State of Rio
de Janeiro on the issue of professional and human
self-image. It adopts five qualitative indicators as
parameter of analysis, namely dignity, achieve-
ment, recognition, security and promising pros-
pects, drawn from the sociological theory of social
roles and proposals for human resource manage-
ment. From the methodological standpoint, the
study provides a contextual analysis of texts writ-
ten by these agents at the end of a closed question-
naire on work, health and life conditions, con-
ducted in a series of studies that began in 2003 and
provided material for two books about these cate-
gories. The analysis considered the relevance giv-
en by the authors themselves when they describe
their situation, using the five indicators men-
tioned as parameters. The results of this study show
that the two categories have serious problems with
professional self-image, especially with regard to
wages, housing conditions, access to health servic-
es and to institutional and psychological support.

Key words  Occupational health, Professional self-
image, Psychological support, Institutional sup-
port
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Introdução

Este artigo trata do tema “valorização profissio-
nal” sob a perspectiva dos policiais do Estado do
Rio de Janeiro. O termo valorização constitui uma
noção imprecisa que serve para designar uma sé-
rie de ideias no campo da administração de re-
cursos humanos. Estudos acadêmicos também
costumam discuti-lo sob a perspectiva do senso
comum segundo o qual ser valorizado é ganhar
mais e ter mais valor significa ter mais dinheiro.

Chama atenção na literatura, o fato de “valo-
rização profissional” estar sempre referida a al-
gumas profissões do setor de serviços como a de
professor do ensino básico1; de enfermeiros2, al-
tamente necessárias à sociedade, mas com pouca
visibilidade e baixa remuneração. Alguns autores
vêm aprofundando o setor de serviços e as espe-
cificidades das profissões que o compõem. Des-
taca-se a abordagem de Meirelles3, segundo a qual,
(1) serviço é trabalho em processo; (2) é atividade
de uso intensivo de recursos humanos, ainda que
mediada por instrumentos; (3) é marcado por
interatividade, exigindo sustentação de fluxo e de
vínculo entre prestadores e usuários; (4) tem como
resultado um produto intangível; (5) produção e
consumo do serviço se dão de forma simultânea
no tempo e no espaço; (6) a produção ocorre
quando o serviço é demandado e se encerra quan-
do a demanda é atendida; (7) não é possível ar-
mazenar um serviço para consumi-lo depois, pois
ele se extingue logo que é prestado; (8) o atendi-
mento direto e pessoal – diferente do trabalho
industrial – dificulta a flexibilização das relações
de trabalho e facilita privilégios e corrupção. Ora,
se cada ação se esgota no momento em que é
realizada, o planejamento no setor de serviços se
torna uma questão central e deve, do ponto de
vista institucional, prever o médio e o longo pra-
zo mas também, a ação imediata: atos mal plane-
jados ou mal executados, colocam a perder um
sucessivo bom atendimento e podem influir na
imagem de uma categoria4.

A literatura sociológica refere que valoriza-
ção profissional está diretamente ligada ao papel
social desenvolvido pelo sujeito por meio de
modelos de comportamento, responsabilidades,
expectativas e privilégios5 e associada à avalia-
ção, por meio de um julgamento formado atra-
vés de complexos filtros perceptivos: (1) caracte-
rísticas prévias sobre as pessoas ou grupos que
desempenham determinado papel; (2) valores,
expectativas, normas e convenções; (3) há casos
(como o da polícia) em que o papel entranha
tanto a identidade do profissional que chega a

definir o que ele é, como age e o que pensa; (4)
determinados papéis sociais proveem as pessoas
com oportunidades que lhes propiciam positivi-
dade para o enfrentamento de dificuldades e pro-
blemas; (5) e, por fim, existe relação entre identi-
ficação e apreciação social do papel exercido:
quanto mais os profissionais são percebidos
positivamente pela sociedade e por sua institui-
ção mais tendem a valorizar os papéis desempe-
nhados, num movimento cumulativo entre re-
conhecimento e resiliência6-8.

Pelos pontos acima aventados, os estudos
sobre conceito de valorização profissional res-
saltam que o salário não pode ser tratado como
objetivo, mas como consequência da gestão de
pessoas. Ganhar mais não expressa, necessaria-
mente, ser mais valorizado, pois lembra Gabrie-
le9 a satisfação e o prazer no trabalho estão liga-
dos a temas tangíveis como remuneração e as-
pectos subjetivos, dentre os quais, respeito e con-
fiança, ambiente institucional favorável, orgulho
de fazer algo importante para si e para a socieda-
de e prazer de enfrentar e vencer desafios. Esse
conjunto de fatores foram observados nos estu-
dos sobre Policiais Civis10 e Militares4,11 do Rio
de Janeiro.

Padilha12 apresenta cinco indicadores para
fundamentar a noção que aqui se discute: digni-
dade, realização, reconhecimento, segurança e
perspectiva promissora. Neste texto esses termos
serão considerados categorias estruturantes da
análise.

Metodologia

Várias pesquisas do Centro Latino Americano
de Estudos sobre Violência e Saúde (CLAVES)
com Policiais Civis e Militares do Rio de Janeiro
tiveram como ponto de partida a aplicação de
um questionário fechado, utilizado para com-
preender seu perfil, suas condições de trabalho,
de saúde e de vida4,10. Foram 1120 os policiais
militares que responderam a esses instrumentos
num universo de 22.180 dos que trabalham na
capital do Rio de Janeiro e cerca de 2600 de poli-
ciais civis no universo de 11.000 que servem tan-
to na região metropolitana, como no interior do
Estado. Essas duas amostras passaram por uma
técnica estatística de expansão, de forma a torná-
las representativas4,10. Paralelamente ao estudo
quantitativo, foram realizadas 61 entrevistas e
grupos focais com Policiais Civis e 100 com Poli-
ciais Militares. Em toda a investigação, a ideia da
“valorização profissional” esteve presente. Mas,
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além das estratégias metodológicas formais, ao
final dos questionários, colocou-se um espaço
aberto para que os respondentes, caso o desejas-
sem, expressassem suas ideias livremente. Esse
espaço que não era de preenchimento obrigató-
rio foi utilizado por cerca de 300 agentes. Todo o
material foi lido integralmente e organizado. Nele
não houve homogeneidades, mas ênfases que
aqui serão tratadas como estruturas de relevân-
cia e classificadas segundo os cinco indicadores
propostos por Padilha12.

A importância metodológica deste estudo está
numa premissa clássica das pesquisas qualitati-
vas, segundo a qual, é fundamental dar destaque
às expressões trazidas pelos sujeitos quando des-
crevem sua situação, para compreendê-las e, em
seguida, interpretá-las dentro do contexto8,13,14.

Análise dos indicadores de valorização
dos policiais

Dignidade
Dignidade corresponde ao respeito que a pre-

sença da instituição e do profissional impõe. Te-
oricamente não existem dúvidas sobre a impor-
tância do papel do policial civil ou militar. Profis-
são histórica criada entre os séculos XVII e XIX
em vários países da Europa, a polícia se tornou
uma peça-chave na governabilidade mundo afo-
ra, inclusive no Brasil. Vários autores têm estu-
dado o período histórico15- 17 no qual a Polícia
Brasileira foi criada e as características europeias
que a inspiraram. Santos17, por exemplo, discor-
re sobre o desenvolvimento do Estado Moder-
no, lembrando que sua lógica repousa sobre ins-
trumentos de coesão e de coerção social e que a
polícia foi criada para atuar na manutenção des-
se equilíbrio, embora lhe tenha sido destinada,
como missão, o monopólio da violência física
legítima em nome do Estado, substituindo a prá-
tica da justiça pelas próprias mãos.

A Constituição de 1988, no seu artigo 144, lem-
bra que “A segurança pública, dever do Estado,
direito e responsabilidade de todos, é exercida
para a preservação da ordem pública e da incolu-
midade das pessoas e do patrimônio, através dos
seguintes órgãos: polícia federal; polícia rodoviá-
ria federal; polícia ferroviária federal; polícia civil;
polícia militar e corpos de bombeiros militares”.
Assim, está nas mãos das forças policiais a mis-
são de proteger o livre exercício dos direitos e das
liberdades, e de garantir a segurança do cidadão.
O constituinte de 1988, reconhecendo a impor-
tância do papel da polícia na sociedade, o trans-
formou em tema constitucional.

Desta forma, fica claro que às Corporações
Policiais, formalmente, nunca faltou dignidade
em seu papel estruturante e essencial de poder de
Estado, uma dignidade prévia que investe as pes-
soas que desempenham tal papel7. Minayo et al.4,10

encontraram um dado interessante sobre as Cor-
porações aqui estudadas: quase 75% do policiais
do Estado do Rio de Janeiro (civis e militares)
disseram que se lhes fosse dada a oportunidade
de recomeçar hoje, escolheriam a mesma profis-
são. E, na análise das falas espontâneas, obser-
va-se que, em geral, nas duas Corporações, o
papel entranha a identidade profissional e social
dos agentes. A maioria deles tem uma relação
positiva com seu papel social e, mesmo em situ-
ação de desvantagem, consegue sentir-se integra-
da, valorizada e produtiva, constituindo uma
categoria de pessoas teoricamente denominadas
resilientes18.

No entanto, o reconhecimento desse status
institucional não entranha as percepções de to-
dos os membros das Corporações porque, mes-
mo quando determinados papéis sociais prove-
em as pessoas com oportunidades antecipadas,
o melhor aproveitamento de suas potencialida-
des depende de atributos pessoais e da gestão
corporativa7. Nos estudos já citados4,10, além dos
25% que não escolheriam de novo a profissão se
lhes fosse possível optar, mesmo a maioria que
tem uma atitude positiva faz críticas contunden-
tes às condições de trabalho e à forma de gestão.
As duas citações a seguir são emblemáticas: uma
ressalta a falta de reconhecimento social e, a ou-
tra, um profundo sentimento de desvalorização
institucional:

A polícia é a latrina da sociedade, ninguém
gosta, mas na hora de despejar seus anseios, mágo-
as, ira e culpar pelo flagelo social que vive, é na
cabeça do policial que estes vomitam (Inspetor da
Polícia Civil).

A Polícia é uma instituição acabada (...). Os
políticos, os governantes, a população e institui-
ções não-governamentais não apoiam e nem se
interessam em ajudar, mesmo que seja para o bem
comum. Em um país em que há sujeiras, sacana-
gem para todos os lados, a polícia militar é apenas
uma engrenagem dessa podridão (Cabo da Polícia
Militar).

Na voz de um cabo da polícia militar, a digni-
dade da função não se sustenta quando não há
condições suficientes para exercê-la: “Um policial
desprezado e desaparelhado gera descrédito e
desrespeito da população, não só do cidadão de
bem, mas também, do marginal da lei”. Embora,
nos depoimentos espontâneos tenha havido fa-
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las positivas, o conjunto delas traduz um “senti-
mento de desvalorização”, sugerindo a necessi-
dade de formas de gestão que considerem cada
um dos agentes e incluam a sociedade. Nesse
particular é importante retomar a fala de Paixão
e Beato Filho19 no estudo sobre “Crimes, vítimas
e policiais”. Esses autores ressaltam que chegou a
hora da sociedade perceber as articulações posi-
tivas entre a polícia e a cidadania de todos os
brasileiros e que, atuar nesse ponto faz parte do
processo de democratização do país.

Realização
Segundo Padilha12 “realização” significa cons-

truir projetos profissionais e de vida, sem que
haja comprometimento da saúde e da integrida-
de física, moral e emocional do indivíduo. Esse
autor observa que cada vez mais as pessoas con-
cebem sua inserção institucional como forma de
produzir melhorias para a comunidade, pois o
orgulho de contribuir com a sociedade é um sen-
timento altamente motivador. Nesse sentido, as
instituições que consideram seus profissionais
como precioso capital social, investem neles.

Várias propostas são hoje implementadas pe-
las organizações para valorizar seus funcionários:
oportunidades para aprimorar a educação for-
mal ou para aprender uma segunda língua; trei-
namento de novas habilidades com recompensa
pelo tempo de estudo; avaliação de desempenho
com prêmios pelas boas ideias, boas práticas e,
sobretudo, por inovações no processo de traba-
lho e nos meios de atuação; prêmios e menções
frequentes aos melhores profissionais, votados e
escolhidos pelos colegas de trabalho; plano de saúde
e odontológico; seguro de vida; apoio de outras
instituições parceiras como escolas de língua es-
trangeira, clínicas de psicoterapia, academias de
ginástica, restaurantes, lojas, clubes e outros.

Ouvindo os policiais, são várias as questões
acima tratadas que aparecem em suas falas: (1) a
maioria refere que busca se aperfeiçoar, mas o faz
por conta própria. Vários sugerem que seria im-
portante criar cursos associados ao crescimento
na carreira de forma a torná-la mais interessante;
(2) muitos consideram que deveriam ter tempo
para se aprimorar durante a jornada de trabalho
e não fora do expediente, como geralmente ocor-
re, tirando-lhes o pouco tempo de lazer; (3) vári-
os julgam importante a publicação de mais elogi-
os nos Boletins Internos e não apenas notícias
sobre punições, alterações nas leis e questões bu-
rocráticas; (4) diversos deles falam sobre a neces-
sidade de treinamentos condizentes com a área de
atuação, com visão aprimorada de cunho social e

de cidadania e participação em congressos, sim-
pósios e palestras, visando a trocas de experiênci-
as vividas com abordagens teóricas.

O sentido coletivo das falas sobre realização
profissional ressalta a necessidade que os polici-
ais sentem de ter um olhar mais abrangente so-
bre o país, como condição para servir melhor a
sociedade. O sentimento de falta de reconheci-
mento institucional e de oportunidades para o
crescimento pessoal e profissional, na expressão
de um servidor “corrói por dentro o espírito de
qualquer funcionário”. Dois depoimentos, um
mais resignado e um mais revoltado, mostram o
quanto lhes causa mal o alheamento institucio-
nal e o obscurecimento dos indivíduos dentro
das instituições.

Só na policia, [tenho] um total de 38 anos.
[Nela entrei] aos 23 anos e não pensava no que o
Estado faria por mim, mas no que de melhor eu
poderia fazer para ele. Os anos se passaram, o fruto
de toda árvore que crescia em relação à instituição
foi se deteriorando, [como] podemos constatar nos
nossos meios de comunicação: a verdadeira cor-
rupção e o descaso com os seus integrantes. Fiz a
minha parte, durmo e acordo sem qualquer tipo de
preocupação, pois cumprir com dignidade [o meu
dever] foi o meu maior merecimento como ho-
mem. Não tive envolvimento em qualquer situa-
ção ilícita ou que transgredisse disciplinarmente a
minha posição. Se não fui promovido é que não
tive o merecimento diante do sistema, mas com
certeza me acho promovido em minha conduta.
Hoje me sinto um cachorro policial, velho e des-
dentado e com certeza é o que os nossos [colegas]
também sentem, sem oportunidades de subir na
carreira, sem salário digno, sem nenhuma assis-
tência médica (Inspetor da Polícia Civil).

Gostaria de estimar a minha revolta. (...) Hoje
sou condenado, a não ser mais promovido, ficando
parado na graduação de segundo-sargento. Assim
como eu, existem na Polícia Militar mais compa-
nheiros nesta situação. Por não ter perspectiva de
promoção dentro deste quadro, muitos já pediram
transferência para a inatividade, mão de obra que
a Polícia Militar está perdendo (Segundo Sargen-
to da Polícia Militar).

Essas duas falas ressaltam uma espécie de
obscuridade em que alguns funcionários vivem,
talvez passando por várias chefias sem nunca te-
rem sido notados. Infelizmente, faltou-lhes opor-
tunidade de oferecer uma contribuição mais sig-
nificativa. A questão da acomodação profissio-
nal – o contrário da realização – que se encontra
particularmente entre os policiais de meia idade
tem sido estudada. Brooks e Piquero20, por exem-
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plo, afirmam que o estresse surge, sobretudo, na
metade da carreira do policial, e muitos apresen-
tam doenças como problemas cardiovasculares,
vários tipos de câncer, estresse cumulativo, de-
pressão, insônia dentre outros, o que também
está referido em Minayo et al4,10.

Reconhecimento
Esse terceiro indicador corresponde à inesti-

mável sensação da pessoa de que seu trabalho é
necessário e valioso12. Falta de reconhecimento é
o elemento mais relevante nas falas dos policiais.
Seus depoimentos começam, invariavelmente
pela questão salarial, sendo numericamente a
mais referida e qualitativamente a mais explicita-
da. A seguir, as principais referências abrangem
precárias condições de trabalho e moradia, pro-
blemas de acesso aos serviços de saúde para si e
suas famílias e um clamor por apoio institucio-
nal e psicológico.

Salários – Quando os especialistas em re-
cursos humanos dizem que dinheiro não é tudo
na valorização dos trabalhadores, logo a seguir
acrescentam que cuidar bem de um profissional e
reconhecer sua contribuição passa sim, por uma
remuneração justa e atraente9,12. Em todas as falas
espontâneas dos policiais a questão salarial apare-
ce e seus argumentos estão a seguir reunidos:

O salário é considerado muito ruim quando
comparado ao das Corporações de outros Esta-
dos; e porque é incompatível com a atividade de
risco que eles exercem. Um dos participantes co-
menta: “a vida do policial é diferente de qualquer
outra profissão. Ele a arrisca 24 horas por dia,
em consequência precisa ter tranquilidade quan-
to às condições de vida e à capacidade de manter
a família”.

Por ser muito baixo, o salário desestimula a
produtividade, a dedicação e o empenho do ser-
vidor, prejudicando o resultado da segurança da
população.

O salário ruim significa falta de reconhecimen-
to profissional, o que se aguça por várias discre-
pâncias: pessoas com a mesma função igual são
remuneradas desigualmente e promoções previs-
tas em estatuto não são realizadas. Na Policia
Militar, os agentes se referem também às grandes
diferenças entre o soldo dos oficiais e o das pra-
ças; e na Polícia Civil, a defasagem entre a remu-
neração dos delegados e a dos outros agentes.

O salário ruim traz pior condição de vida
pessoal, familiar e de saúde. Reagindo à fala dos
governadores quando dizem que investem na
Polícia, muitos citam que não é suficiente dar car-
ros novos e armamentos tecnicamente atualiza-

dos se seus contracheques ficam cada vez mais
minguados e não conseguem uma vida digna
para suas famílias.

Frente ao salário ruim, dizem os agentes, a
questão não se resolve com alguns mecanismos
atualmente utilizados que visam a melhorar a
produtividade no trabalho, pois a recompensa é
esporádica e não se incorpora a sua remunera-
ção. Emitem fortes críticas às políticas salariais
feitas à base de muito escalonamento nas reposi-
ções do soldo e nas gratificações que entram e
saem do contracheque. Segundo vários partici-
pantes, elas são um símbolo da falta de reconhe-
cimento.

A política salarial carece de um plano de car-
reira e de promoções, o que não ocorre por des-
continuidade dos projetos e das propostas insti-
tucionais, sempre sob a dependência dos chefes
de governo de plantão;

Por fim, o salário insuficiente leva à necessi-
dade de buscar outro emprego, o que muitos
consideram uma péssima alternativa. Um dos
policiais civis comentou:

É falácia achar que se os policiais ganharem
melhor – um salário que permita manter a família
– vão continuar fazendo “bico”. Infelizmente, a
maioria atua assim, em busca de complementações
muito pequenas, insuficientes e até humilhantes.
Na verdade, a maioria aceitaria dar um horário
integral na polícia se for bem remunerada, pois em
geral, quem tem empresas e ganha muito por fora
das Corporações são os que mais podem como é o
caso dos delegados ou dos oficiais e não dos que
ganham menos como nós.

Plano de moradia – Quando se refere à
valorização profissional, a maioria coloca como
um dos pontos principais, sua possibilidade de
oferecer conforto à família e as condições habi-
tacionais: (1) muitos ressaltam que vivem em
áreas de risco, porque é o que o salário permite;
(2) vários falam das distâncias entre os locais em
que servem e suas casas; (3) outros, sugerem,
veementemente, que o Estado lhes propicie um
plano de financiamento e subsídios, não para
construir uma cidade da polícia onde se segrega-
riam da sociedade, mas para que possam optar
sobre onde morar. Na verdade, vários policiais
falam de um conjunto de condições que para eles
significa reconhecimento do estado e da socieda-
de, o que se expressa no depoimento a seguir:

Subsídios para aquisição de moradias, trans-
portes, educação, entretenimento, alimentação de
qualidade. Viabilidade de ascensão profissional
diferente das atuais que premiam o policial violen-
to, truculento e homicida. Tem que haver seminá-
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rios, cursos, palestras, reciclagem e acompanha-
mento do desempenho profissional (Capitão da
Policial Militar)

Plano de Saúde e Odontológico – Em-
bora seja um ponto polêmico nas instâncias ins-
titucionais, quando perguntados sobre o que
deveria ser feito para sua valorização, a maior
parte dos policiais sugere que lhes seja propicia-
do um plano de saúde pessoal e para a família.
No caso dos Policiais Militares, os que mais de-
mandam são os que atuam no interior, embora
os da Capital e da Baixada se queixam do tempo
muito demorado para atender a suas necessida-
des de consultas e de outros procedimentos mais
complexos. Os Policiais Civis se ressentem da falta
absoluta de estrutura para atendimento de sua
saúde. Alguns mais jovens comentam que suas
famílias de origem arcam com as despesas para
que tenham plano de saúde.

Trabalho numa unidade policial do interior,
onde não temos acesso a nenhuma assistência à
saúde pessoal ou familiar da polícia civil! Não é
justo que com salários tão baixos ainda tenhamos
que pagar do próprio bolso, consultas, exames e
cirurgias! [Inspetor de Polícia do interior]

Perguntem à cúpula da segurança pública, o
seguinte: a) se fora os exames admissionais os poli-
ciais fazem check-up anuais. Pelo menos eu e todos
com quem converso, nunca fizemos; b) perguntem
se o setor médico das polícias tem o PPP (Perfil
Profissiográfico Profissional) de cada policial, ga-
ranto e aposto que não; c) perguntem se existe al-
gum programa específico de saúde para policiais
com diabetes, cardiovascular, drogas, apneia do sono
e outros; d) perguntem se existe alguma preocupa-
ção médica com os policiais que tiram plantões e as
doenças que adquirem ao longo dos anos; e) por
fim, perguntem pelo Hospital da Policia Civil, que
chega a ser vergonhoso e deprimente e que ainda
está de pé, em razão de uns poucos abnegados que
tentam mantê-lo (Inspetor da Policia Civil).

Melhoria nas condições de trabalho –
Nos livros Missão Investigar e Missão Prevenir e
Proteger4,10, as condições de trabalho dos polici-
ais são tratadas em profundidade. Aqui, apenas
se citam algumas questões sobre as melhorias
que os policiais sugerem em suas falas. Toma-se
como exemplo o que escreveram dois policiais
civis que trabalham em delegacias da Baixada:

Em 19 anos de trabalho só pude tirar férias
cinco vezes, pois não tem quem me substitua. Mas
além de férias, para a valorização do policial é pre-
ciso: melhorar as condições salariais; melhorar as
condições de apoio ao serviço policial; melhorar as
condições de apoio ao policial; ter um plano de

saúde para o policial e família; e melhorar as aná-
lises quanto às promoções na carreira.

Tentarei em poucas linhas dizer o que ocorre
sem mascarar ou mentir: trabalho nesta institui-
ção acerca de vinte anos aproximadamente, com
mais de 70% deste tempo em uma delegacia da
Baixada Fluminense no serviço de plantão em es-
cala de 24 x 72 horas. O trabalho é árduo, mas
conta atualmente com o mesmo efetivo de plantão
do tempo em que cheguei para o meu primeiro
serviço nos anos de 1990. Apenas trocando os per-
sonagens, ou seja, além deste signatário, apenas
mais um homem para completar a chamada equi-
pe de plantão; estes dois homens são responsáveis
pela confecção do RO; encaminhamento das partes
para os órgãos (IML); local de homicídio, confec-
ção de flagrantes e ainda transporte de presos. Essa
é a rotina! Embora o plantão de 24 x 72 horas seria
até compensador se este período de descanso fosse
utilizado para tal, mas não o é, por ter sempre este
servidor que ir para uma atividade paralela (bico),
em uma segurança para completar a renda de mi-
nha família.

Os dois depoimentos acima tocam fundo na
questão da gestão tema da fala de um capitão da
polícia militar que ressalta a importância de uma
renovação das Corporações de modo a torná-
las condizentes com o papel social que exercem e
o momento histórico que vivenciam:

Deveria haver uma avaliação nas instituições
policiais no intuito de rever práticas e procedi-
mentos que incidam sobre condições de trabalho,
preparação contínua do policial e clima organiza-
cional. Também deveria haver uma política de
Estado no sentido de aumentar a eficiência das
instituições policiais, pois faltam equipamentos; a
quantidade de funcionários é insuficiente; e os
horários de trabalho são incompatíveis com as
normas trabalhistas.

Segurança
O quarto indicador aqui tratado é a seguran-

ça profissional segundo a qual nenhuma pessoa
pode se achar valorizado caso se sinta insegura
em relação ao serviço que presta12. Cuidando da
segurança pública, os policiais não estão desco-
bertos quando ao conceito de segurança pessoal,
noção que deriva do mundo do trabalho e tem
um sentido ordenador dos direitos dos funcio-
nários. Representa o conjunto de normas desti-
nadas a prevenir acidentes e a proteger o traba-
lhador, eliminando condições inseguras ou peri-
gosas de trabalho. Esse conceito é importante
para se pensar que os policiais não são máqui-
nas de produzir segurança e sim servidores pú-
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blicos, também protegidos pela Constituição, que
lhes garante integridade física e mental no de-
sempenho de suas atividades.

Na discussão da segurança do policial como
trabalhador, as falas abrangem: (1) as situações
de risco que vivenciam e nas quais muitos se aci-
dentam, lesionam-se ou morrem, em propor-
ções muito mais elevadas do que a população
civil21; (2) as dificuldades que enfrentam para re-
alizar sua missão em ambientes socialmente con-
flagrados; (3) as condições adversas nas quais
frequentemente exercem jornadas longas e exte-
nuantes, (4) a insuficiência de servidores para a
quantidade de serviço, (5) equipamentos de tra-
balho e de proteção pessoal frequentemente ina-
dequados, (6) sobretudo, no caso dos Policiais
Civis, escassos períodos de férias.

O apoio institucional aos serviços e o apoio
psicológico aos policiais foi também tratado como
um tema de segurança no trabalho, embora de
forma bastante controversa. Ao mesmo tempo
em que muitos se ressentem de ficar desampara-
dos frente às difíceis situações que enfrentam, ou-
tros dizem que não se abrem para ajuda e a des-
denham, por receio de serem considerados fracos
pelos colegas. Um dos agentes chegou a dizer: “pre-
cisamos de qualquer tipo de ajuda”. Um policial
militar comentou que em seu batalhão, quando
alguém passa por alguma situação difícil procura
apoio no capelão, pois julga que está falando com
Deus e assim ninguém tem motivos para questio-
ná-lo. Essa é uma situação bastante anacrônica,
pois, retorna a solução dos casos ao estágio pré-
científico, quando os problemas individuais e co-
letivos eram atribuição de instâncias religiosas.

Embora não utilizando a palavra, muitos
policiais se referem a intenso sofrimento psíqui-
co, como na fala de alguns cabos e soldados de
um batalhão situado em área de altos índices de
criminalidade. Vários discorrem, emocionados,
sobre a banalização e o tratamento corriqueiro
dos casos de morte dos companheiros de servi-
ço. Por viverem, frequentemente, situações de ele-
vado risco, esses agentes falaram de uma expe-
riência muito particular de proximidade com a
morte que se reatualiza a cada dia.

O argumento de que os policiais são
profissionais preparados para o confronto fre-
quentemente justifica a ausência de um suporte
especializado. Na verdade, essa falta de apoio
denota o pouco cuidado do Estado com o seu
capital humano e a falta de consciência da socie-
dade sobre a importância de um dos pilares da
democracia moderna. Nesse sentido, é muito sig-
nificativo o depoimento a seguir que mostra o

sofrimento e os temores de muitos agentes da
Polícia Civil em relação a como lidar com os pro-
blemas que enfrentam no cotidiano e as reper-
cussões que isso traz para sua vida familiar:

Outro fator importante é que desde que vim
para essa delegacia, mesmo sendo uma delegacia de
pequeno porte o estresse continua o mesmo. O pro-
blema está nas dificuldades de gerenciamento, de
conflitos na área de violência doméstica e familiar,
no sentimento de injustiça que nos acaba afetando
as emoções, pois não somos capacitados para lidar
com esses problemas, acabamos por sofrer influên-
cia psíquica dos problemas dos outros, que trazem
à tona os nossos próprios, que também não sabe-
mos como gerenciar. A raiva, o ódio, a revolta, a
indignação ficam a flor da pele e se não vigiarmos
acabamos por despejá-los nas partes envolvidas. A
tensão é constante. Não há como dar um trata-
mento igual aos policiais que trabalham longe dos
problemas sociais. Penso que o tratamento ao pes-
soal do plantão nas delegacias tem que ser especi-
alizado e melhor gratificado.

Corroborando o depoimento acima, estudos
com policiais americanos e nacionais destacam
vários aspectos que causam sofrimento psíquico
nos policiais, como a falta de reconhecimento por
parte dos superiores e da população, o medo de
obsolescência frente às mudanças tecnológicas,
as poucas perspectivas de promoção e crescimen-
to na carreira, as dificuldades para lidar com a
população e o fato de terem que tomar decisões
que afetam a vida e a integridade dos outros, em
confrontos. Muitos autores realçam o papel ne-
gativo da insatisfação, da ansiedade, da falta de
comunicação e da depressão na vida dos polici-
ais22,23. Sobretudo, a falta de possibilidade de ex-
pressar o sofrimento24,25 acaba fazendo sinergia
com várias outras formas de adoecimento: pro-
blemas gastrintestinais, disfunções cardíacas, in-
sônia, irritação, dentre outros, têm sido aponta-
dos como consequências de estressores organi-
zacionais vinculados a reações pessoais frente a
condições adversas de trabalho22.

Em estudos anteriores de Minayo et al.4,23

foram realizadas análises fatoriais sobre maior
vulnerabilidade ao risco entre policiais mostrou
alta significância para as seguintes questões: falta
de lazer, exercício de atividades para as quais os
profissionais não estão preparados, trabalho sem
descanso e estresse intenso.

Em resumo, também nas questões se segu-
rança enquanto direito, faz-se necessário investi-
mento das Corporações Policiais. Mas esse cui-
dado não pode se limitar à proteção interna, pois
estudos de Souza e Minayo21 mostram que poli-
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ciais fora da jornada de trabalho se lesionam e
morrem mais, inclusive em confrontos com os
delinquentes que os reconhecem com distintivos
das Corporações ou não. Esse dado reforça a
importância do apoio governamental para que,
em suas moradias, os policiais e suas famílias se
sintam seguros.

Perspectiva promissora – O último indica-
dor de valorização profissional é o que se refere à
perspectiva promissora em relação ao futuro.
Corresponde à probabilidade de crescimento na
carreira, na remuneração, nos conhecimentos,
nas habilidades e na capacidade profissional de
enfrentar situações que coloquem em xeque seu
talento pessoal. Se o exercício da profissão não
oferece perspectiva de futuro, dizem os profissi-
onais de recursos humanos, não vale a pena con-
tinuar investindo nele.

A concluir sobre o conjunto de questões já
tratadas, as carreiras tanto dos policiais civis
como dos militares têm uma rigidez bastante
grande, o que os leva à acomodação, à descrença
e a pouca expectativa de futuro. Na fala de dois
policiais civis esse quadro é retratado mostran-
do seus esforços em investimentos próprios e a
falta de resposta institucional.

Por conta própria eu fiz vários cursos na área
de segurança, inclusive um ministrado por especia-
listas israelenses que são considerados entre os me-
lhores do mundo. Fiz um curso de especialização de
gestão do trabalho. Tudo o que fiz e faço é por mi-
nha conta, por internet ou nos finais de semana.
Mas nem busquei os certificados porque sei que não
vai valer de nada. Se eu quiser ter alguma coisa na
vida vou ter que fazer bico, me humilhar ou me
corromper (Inspetor da Polícia Civil).

Não há motivação na policia civil, não há es-
tímulo, não há uma alegria! Há um hiato entre os
superiores e os agentes, não há diálogo. Os superi-
ores se arrogam o direito de patrões, ficando divor-
ciados dos subordinados. Há necessidade urgente
de um plano de carreira, de um aumento salarial
que contemple a todos. Até no pagamento há dife-
rença incomensurável entre delegados e agentes
(Inspetor da Polícia Civil).

Conforme os melhores manuais de recursos
humanos, é necessário haver uma política de va-
lorização de talentos, com práticas continuadas
de feedback que ajude a pessoa e os grupos a
melhorar seu desempenho e a atingir seus objeti-
vos. As práticas justas de reconhecimento geral-
mente fazem do ambiente um bom lugar para
trabalhar, o que facilita a retenção de talentos.

Conclusões

O sentido deste estudo é a certeza de que o êxito das
organizações – e de organizações tão importantes
socialmente como é o caso das Corporações Poli-
ciais – depende de, além de selecionar os melhores
talentos, saber mantê-los sempre motivados.

O conjunto de questões tratadas poderia ser
resumido com uma frase de Gabriele: “para a
valorização profissional basta que a instituição
perceba que atrás de seu trabalho bem feito há
um ser humano que precisa de reconhecimento,
de certeza quanto ao caminho a seguir, para po-
der confiar e responder adequadamente”9. Quan-
do se fala das Corporações Policiais, porém, as
soluções são complexas, pois estão em jogo duas
categorias com um número elevado de servido-
res, com estatutos e funções bastante rígidas e
dependentes do poder do Estado. Setores em-
presariais progressistas utilizam certos instru-
mentos para incentivar os trabalhadores como
concursos internos que acabam dando vez aos
que se aprimoram; prêmios e recompensas as-
sociados a inovações e à dedicação profissional.
Mas, esses dispositivos costumam ser difíceis de
serem implantados no setor público, pois não
constituem medidas que valorizem e abranjam
as diferentes atividades e locais de inserção. Por-
tanto, a valorização profissional dentro das Cor-
porações Policiais precisa ser pensada como uma
intervenção complexa e peculiar, que produza
várias mudanças concomitantes.

Apesar das dificuldades, muitas iniciativas po-
deriam ser introduzidas, sobretudo as que fos-
sem orientadas para a coesão corporativa, segu-
rança e qualidade de vida dos policiais e suas fa-
mílias. Para isso também seria necessário institu-
cionalizar e dar continuidade a práticas que per-
mitissem a expressão de cada um dos servidores
com sua capacidade e experiência. As soluções para
valorização profissional têm que surgir de dentro,
embora devam sempre ser acompanhadas do are-
jamento que traz a colaboração de outras institui-
ções. Assegurar avaliação externa de tempos em
tempos, a partir de um planejamento participati-
vo, propicia um sentido de objetividade e crítica,
pilares de qualquer efetividade na gestão.

Por todos os aspectos citados, ressalta-se que
este artigo não constitui uma proposta para as
Corporações. Ele é apenas e tão só, uma leitura
compreensiva e interpretativa dos escritos que
os policiais confiaram aos pesquisadores. Ao
governo do Estado, representado pela Secretaria
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de Segurança Pública e aos gestores da Polícia
Civil e da Polícia Militar cabe decidir o que po-
dem fazer para valorizar os servidores.

O momento atual é uma janela privilegiada
de oportunidades, frente às mudanças positivas
já conseguidas no trato com os delinquentes no
Estado e na percepção da importância da segu-
rança pública por parte da sociedade. O que pa-
recia impossível aconteceu nos territórios das
favelas dominados por traficantes de drogas, hoje
devolvidos à população. Sem dúvida, observan-
do-se o imenso esforço que o setor tem sido ca-
paz de realizar, é viável pensar em mudanças ins-
titucionais com a contribuição de todos os agen-
tes, pois a agudeza, a seriedade de sua reflexão e a
adesão a suas Corporações refletem na riqueza e
na contundência dos depoimentos que deram
origem a este trabalho. Embora, não se possa
esconder que em muitos policiais existe uma ele-
vada dose de pessimismo e de descrença.

Um aspecto relevante a ser ponderado é que os
policiais do Rio de Janeiro estão cada vez mais es-

colarizados: mais de 70% dos civis e mais de 30%
dos militares4,10 têm curso superior, sendo a mai-
oria bastante jovem. O crescimento dessa massa
crítica é fundamental e não pode ser menospreza-
da no esforço de valorização institucional e profis-
sional. Segundo um capitão da policial militar: “no-
toriedade e reconhecimento são fundamentais para
que os profissionais parem de criticar e passem a
agir a favor de um país mais justo, digno, menos
corrupto, exigindo, junto com os outros cidadãos,
uma reforma política verdadeira”.

Por fim, pensando no grande sofrimento que
significa a falta de reconhecimento e a imagem
negativa que os policiais percebem por parte da
sociedade, caberia investir num marketing social
bem pensado, com ajuda da mídia e de forma-
dores de opinião. Esse marketing social, que não
deve esconder as denúncias cotidianas de cor-
rupção, contribuirá para que o policial se sinta
prestigiado e tenha a população a seu lado, ofe-
recendo-lhe reconhecimento pelo eminente e in-
delegável serviço que presta.
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